
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5741 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.723-A, DE 2015 
(Do Sr. Daniel Vilela) 

 
Acrescenta o § 3º ao art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais, para 
autorizar a implantação do sistema de escritório remoto ("home-office") 
no serviço público; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público, pela aprovação (relator: DEP. LUCAS 
VERGILIO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 

- Parecer do relator  
- Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. ............................................................................. 

............................................................................................. 

§ 3º Fica autorizada a implantação do sistema de escritório 

remoto no âmbito do serviço público, que consiste na atividade 

ou no conjunto de atividades realizadas fora das dependências 

físicas do órgão ou entidade, quando os resultados puderem 

ser efetivamente mensuráveis, conforme se dispuser em 

regulamento.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O sistema de “escritório remoto” (mais conhecido por sua nomenclatura 

na língua inglesa, “home-office”) é uma forma de trabalho exercida à distância, de 

forma autônoma, utilizando ferramentas tecnológicas e de informação capazes de 

assegurar um contato direto entre o trabalhador e o empregador. Pode realizar-se a 

partir do domicílio do trabalhador, de telecentros ou de qualquer ponto onde o 

trabalhador se encontre. Surge como uma nova forma de organização do trabalho. 

Vem redesenhar as estruturas das organizações tradicionais e centralizadas e 

diminuir as distâncias geográficas. 

A proposição que ora apresentamos visa a permitir a implementação 

dessa sistemática de trabalho no âmbito da Administração Pública federal, 

colaborando para o aperfeiçoamento e modernização na prestação dos serviços 

públicos. 

Uma das principais vantagens é o conforto propiciado ao trabalhador. 

Dependendo da área em que o profissional trabalhe, como, por exemplo, a criação, 

é importante que a pessoa possa ficar concentrada sozinha, num ambiente 

amigável, que restrinja significativamente a possibilidade de interferências ou 

perturbações. Outra vantagem é não se submeter à carga de estresse provocada 

pelo trânsito urbano, com a perda de tempo que poderia ser dispendido em mais 

produtividade. 
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Para a Administração também há inúmeras vantagens, como a economia 

de gastos com aluguel, energia, telefone, etc. As novas tecnologias permitem que o 

servidor que exerça suas atividades no formato do “escritório móvel” permaneça em 

contato direto e permanente com os colegas e superiores, podendo receber 

instruções mesmo não estando fisicamente na sede do seu trabalho. 

É importante registrar que, já reconhecendo a importância deste sistema 

de trabalho nos tempos atuais, o Congresso Nacional, por meio da Lei 12.551, de 15 

de dezembro de 2011, alterou o artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho, 

para tratar deste tema, que há muito vinha sendo abordado pela Doutrina e 

Jurisprudência nacionais. 

Dispõe do escritório remoto (ou o “trabalho à distância”, ou “teletrabalho”), 

como elemento revelador da subordinação, ínsita à relação de emprego. 

Conforme enunciado da referida lei, seu objetivo é o de "equiparar os 

efeitos jurídicos da subordinação exercida por meios telemáticos e informatizados à 

exercida por meios pessoais e diretos". Para tanto, dá nova feição do artigo 6º da 

CLT, que passou a ter a seguinte redação: 

 
Art. 6º. Não se distingue entre o trabalho realizado no 

estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado 
e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os 
pressupostos da relação de emprego. 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, 
aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do 
trabalho alheio. 

 
 

A Lei 12.551/2011 tem origem no Projeto de Lei 3129/2004 da Câmara 

dos Deputados, de autoria do ex-deputado Eduardo Valverde, do Partido dos 

Trabalhadores, tendo tramitado no Senado Federal como Projeto de Lei da Câmara 

102/2007. 

Para perfeita compreensão do objetivo da lei e de seu verdadeiro alcance, 

a partir de uma interpretação a mais autêntica possível, é prudente a leitura da 

justificativa do referido projeto de lei, bem como dos pareceres de relatoria que 

compõem os passos de sua aprovação no Congresso Nacional. 

Transcreve-se, primeiramente, a rápida justificativa apresentada ao 

Congresso Nacional pelo autor do projeto de lei 3129/2004: 
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"A revolução tecnológica e as transformações do mundo do trabalho 
exigem permanentes transformações da ordem jurídica com o intuito de 
apreender a realidade mutável. O tradicional comando direto entre o 
empregador ou seu preposto e o empregado, hoje cede lugar, ao comando 
à distância, mediante o uso de meios telemáticos, em que o empregado 
sequer sabe quem é o emissor da ordem de comando e controle. O Tele-
Trabalho é realidade para muitos trabalhadores, sem que a distância e o 
desconhecimento do emissor da ordem de comando e supervisão, retire ou 
diminua a subordinação jurídica da relação de trabalho." 

Entendeu-se que, apesar da interpretação do art. 6º da CLT poder ser 

feita de forma a configurar esse tipo de subordinação, a melhor opção foi alterar a 

lei, a fim de adequá-la às mais modernas tecnologias, em benefício do trabalhador. 

O conceito de relação de trabalho é dinâmico e deve se adequar às mudanças 

sociais. 

O conceito de subordinação, como dispõe o projeto, é um dos exemplos 

de evolução legislativa. Pode haver comando, controle e supervisão ainda que não 

haja o contato direto. A revolução da informação permite a subordinação do 

empregado ao empregador de forma talvez até mais eficiente do que a subordinação 

direta, exercida no local de trabalho. 

Não importa se o teletrabalho é desenvolvido no próprio domicílio do 

empregado, em escritório ou peça existente em sua residência, ou até mesmo em 

qualquer lugar onde esteja o prestador desenvolvendo o seu trabalho de forma 

remota. Se há remessa ou aproveitamento de dados ou ações concretas geradas 

pelo prestador de serviços à distância, conversíveis em elementos de produção de 

interesse do empregador, mesmo que tenham origem em ordem remota emanada 

do tomador de serviços, a situação se equipara agora, para fins de caracterização 

do elemento subordinação jurídica, ínsita à relação de emprego, aos meios pessoais 

e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 

Por todos os ângulos que se observe, a implantação do trabalho remoto é 

capaz de trazer vantagens a todos os participantes do processo laboral: aos 

empregadores, significa diminuição de custos; ao funcionário, aumento do bem-estar 

funcional. 

No meio jurídico, a flexibilização dos horários e a possibilidade de se 

atender colabores, colegas de trabalho e clientes à distância, preservando o 

profissionalismo e a credibilidade, fez com que os advogados do escritório Barretto 

Ferreira e Brancher - Sociedade de Advogados (BKBG) implementasse amplamente 

o sistema de escritório remoto em suas atividades. 
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A satisfação gerada pela mudança do esquema de trabalho não se limita 

ao escritório. A banca realiza anualmente uma pesquisa de satisfação, e o resultado 

demonstra em número os benefícios que o sistema mobile trouxe a cliente e 

advogados. 

  
Pesquisa de Satisfação de Clientes 2012 (Ano de implantação do BKBG Mobile) 

 
Pesquisa de Satisfação de Clientes 2014 

 

Pesquisa de Satisfação de Clientes 2012 (Ano de implantação do BKBG Mobile) 
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Pesquisa de Satisfação de Clientes 2014 

Interessante ainda trazer à baila alguns casos de sucesso de implantação 

do sistema de escritório remoto no serviço público. 

Em 22 de julho de 2014 noticiou-se que o ministro Barros Levenhagen, 

então presidente do TST, teria assinado ato que ampliava para o número de 

servidores daquele Tribunal que poderia desempenhar seu trabalho por meio deste 

sistema. De acordo com o ministro Barros Levenhagen, o projeto piloto provou que o 

resultado foi "extremamente positivo". Disse ainda: "A produtividade dos servidores 

que participaram da primeira etapa de implantação do teletrabalho aumentou muito. 

Por isso, decidimos pela ampliação". 

Um dos departamentos do TST com maior número de servidores atuando 

em casa, naquele momento, era a Coordenadoria de Classificação, Autuação e 

Distribuição. O então coordenador da área, Ronaldo Eustáquio de Andrade, afirmou 

que "espontaneamente, todos conseguem ultrapassar em até 5% a meta mensal, o 

que mostra o sucesso do sistema." 

Essa experiência realizada no próprio TST – Tribunal Superior do 

Trabalho, demonstra ser cabível e conveniente a implantação deste sistema no 

serviço público. Lado outro, ainda há incertezas e receios de diversos gestores 

públicos com relação à possibilidade de implantação do sistema de escritório remoto 

em seus respectivos órgãos, em virtude da ausência de dispositivo normativo 

expresso que a autorize, indene de dúvidas. 

Impõe-se registrar que, em iniciativa pretérita, chegamos a apresentar 

projeto de lei com teor semelhante a este, o PL 2211/2015, o qual nos fora devolvido 

pelo presidente desta Casa, escorado no entendimento de que o disposto no artigo 
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61, § 1º, inciso II, alínea “c” da Constituição Federal nos impediria de propor 

iniciativa legislativa com esse desiderato. 

Acontece que o dispositivo supracitado dispõe, em suma, que “são de 

iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre 

servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria”. 

Argumentou o presidente, no ato de devolução, que a proposição estaria 

eivada de inconstitucionalidade por vício de iniciativa, eiva esta que entendemos não 

existir (não ao menos com supedâneo no dispositivo citado), vez não se trata de 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade nem de aposentadoria dos 

servidores públicos da União. 

É de se registrar ainda que tampouco o projeto trata de impor a 

obrigatoriedade de implantação do sistema de escritório remoto no âmbito do serviço 

público, mas tão somente cria essa possibilidade, autorizando o gestor a 

implementá-lo, dotando-o de segurança jurídica caso assim entenda ser conveniente 

e possível de ser implementado em seu órgão. 

Por todas as razões aqui apresentadas é que entendemos ser 

constitucional e desejável a inovação legislativa ora proposta, razão pela qual 

solicitamos o apoio de nossos pares para a aprovação deste projeto de lei, na forma 

em que foi apresentado. 

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2015. 

Deputado DANIEL VILELA 

PMDB/GO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
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....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado 

o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.  

 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DO PROVIMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Posse e do Exercício 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das 

atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho 

semanal de quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito 

horas diárias, respectivamente. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.270, de 

17/12/1991)  

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a 

regime de integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser 

convocado sempre que houver interesse da Administração. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997)  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em 

leis especiais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.270, de 17/12/1991).  

 

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento 

efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o 

qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 

observados os seguinte fatores: (Vide art. 6º da Emenda Constitucional nº 19, de 4/6/1998) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.551, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Altera o art. 6º da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto- Lei 

nº 5.452, de 1o de maio de 1943, para 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365175&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365175&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349417&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365175&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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equiparar os efeitos jurídicos da subordinação 

exercida por meios telemáticos e 

informatizados à exercida por meios pessoais e 

diretos.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 6º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 

empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a 

distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de 

emprego  

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, 

controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos 

meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho 

alheio." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 15 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Paulo Roberto dos Santos Pinto  

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 

empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que 

estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.551, de 15/12/2011) 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e 

supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de 

comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 

12.551, de 15/12/2011) 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12551-15-dezembro-2011-612013-publicacaooriginal-134647-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12551-15-dezembro-2011-612013-publicacaooriginal-134647-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12551-15-dezembro-2011-612013-publicacaooriginal-134647-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12551-15-dezembro-2011-612013-publicacaooriginal-134647-pl.html
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Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo quando for, em 

cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam: (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 8.079, de 11/10/1945) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Lei nº 8.112, de 1990, estabelece, verbis: 

“Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de trabalho 
fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 

cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 
quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de 
seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação 
dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) 

§ 1º  O ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança submete-se a regime de integral dedicação ao 

serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica a duração de 
trabalho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 

8.270, de 17.12.91)” 

O projeto sob exame acresce ao artigo recém transcrito 

parágrafo com a seguinte redação: 

“Art. 19. .................................................................... 

................................................................................... 

§ 3º Fica autorizada a implantação do sistema de 
escritório remoto no âmbito do serviço público, que consiste na 
atividade ou no conjunto de atividades realizadas fora das 

dependências físicas do órgão ou entidade, quando os 
resultados puderem ser efetivamente mensuráveis, conforme 
se dispuser em regulamento.” (NR) 

Da Justificação do projeto consta o argumento de que 

“Por todos os ângulos que se observe, a implantação do 
trabalho remoto é capaz de trazer vantagens a todos os 

participantes do processo laboral: aos empregadores, significa 
diminuição de custos; ao funcionário, aumento do bem-estar 
funcional.” 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=378717&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Em defesa da proposta, cita-se a experiência do Tribunal 

Superior do Trabalho, que, após constatar o êxito do projeto piloto de implantação 

de home office, decidiu ampliar o número de servidores submetidos a tal regime. 

O prazo regimental transcorreu sem que fossem apresentadas 

emendas à proposição, que, após o exame de mérito por este Colegiado, seguirá 

para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, para análise da 

constitucionalidade e juridicidade. 

II - VOTO DO RELATOR 

 

A utilização do sistema home office traz benefícios para o 

trabalhador, dispensado de se deslocar até a empresa onde trabalha, e para o 

empregador, que economiza com a redução de recursos alocados em suas 

instalações, bem como do incremento de produtividade. Também ganha a 

sociedade, por meio da redução do número de veículos em deslocamento e 

consequente diminuição da degradação ambiental.  

No serviço público brasileiro, tem-se notícia de algumas 

experiências de implantação de home office bem sucedidas, especialmente no 

âmbito do Poder Judiciário. Devido ao sucesso alcançado com servidores públicos, 

o Conselho Nacional de Justiça incorporou a matéria ao anteprojeto da nova Lei 

Orgânica da Magistratura.  

Em verdade, o Brasil está atrasado em relação a essa matéria 

perante o cenário internacional. Empresas privadas altamente eficientes e lucrativas, 

a exemplo da Microsoft, há anos se valem de tal sistemática. 

Pelo exposto, voto pela integral aprovação do Projeto de Lei nº 

2.723, de 2015. 

Sala da Comissão, em 11 de maio de 2016. 

Deputado LUCAS VERGILIO 

Relator 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/79592-incluido-em-anteprojeto-da-nova-loman-teletrabalho-chega-ao-judiciario
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/79592-incluido-em-anteprojeto-da-nova-loman-teletrabalho-chega-ao-judiciario
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
2.723/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Lucas Vergilio.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Wolney Queiroz - Presidente, Orlando Silva, André Figueiredo 
e Luiz Carlos Busato - Vice-Presidentes, Augusto Coutinho, Bebeto, Benjamin 
Maranhão, Daniel Almeida, Erika Kokay, Flávia Morais, Geovania de Sá, Gorete 
Pereira, Jozi Araújo, Roberto de Lucena, Rôney Nemer, Vicentinho, Ademir Camilo, 
Cabo Sabino, Capitão Augusto, Fábio Sousa, Lelo Coimbra, Leonardo Monteiro, 
Maria Helena, Vitor Valim e Walney Rocha.  

Sala da Comissão, em 15 de junho de 2016.  

 
Deputado WOLNEY QUEIROZ  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


